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PROJETO DE LEI
28/03/2020

DISPÕE SOBRE A CAMPANHA PERMANENTE DE COMBATE AO ASSÉDIO E À VIOLÊNCIA SEXUAL CONTRA AS

MULHERES NOS ESTÁDIOS DE FUTEBOL E ARENAS ESPORTIVAS DO ESTADO DO CEARÁ, E DÁ OUTRAS

PROVIDÊNCIAS.

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

 

Art. 1º Fica criada a campanha permanente contra o assédio e a violência sexual nos estádios e arenas esportivas do Estado do

Ceará.

Art. 2º A campanha permanente contra o assédio e a violência sexual nos estádios terá como princípios

I – o enfrentamento a todas as formas de discriminação e violência contra a mulher;

II – a responsabilidade da sociedade civil no enfrentamento ao assédio e à violência sexual;

III – o empoderamento das mulheres, através de informações e acesso aos seus direitos e suporte as suas demandas;
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IV – a garantia dos direitos humanos das mulheres no âmbito das relações domésticas e familiares no sentido de resguardá-las de

toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão;

V – o dever do Estado de assegurar às mulheres as condições para o exercício efetivo dos direitos à vida, à segurança, à saúde, à

alimentação, à educação, à cultura, à moradia, ao acesso à justiça, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberdade, à

dignidade, ao respeito e à convivência familiar e comunitária;

VI – a formação permanente quanto às questões de sexo, raça ou etnia;

VII – a promoção de programas educacionais que disseminem valores éticos de irrestrito respeito à dignidade da pessoa humana

com a perspectiva de sexo, raça ou etnia.

Art. 3º A campanha permanente contra o assédio e a violência sexual nos estádios e arenas esportivas terá como objetivos:

I – enfrentar o assédio e a violência sexual nos estádios do Ceará por meio da educação em direitos e pela conscientização social;

II – divulgar informações sobre o assédio e a violência sexual durante os eventos esportivos ou culturais realizados nas instalações

dos estádios e arenas esportivas;

III – disponibilizar os telefones de órgãos públicos responsáveis pelo acolhimento e atendimento das mulheres por meio de cartazes

informativos dentro dos estádios e nos telões ou painéis;

IV – incentivar a denúncia das condutas tipificadas;

V – promover a conscientização do público e dos profissionais dentro dos estádios sobre o assédio e a violência contra a mulher;

VI – disponibilizar o acesso aos materiais dos órgãos públicos que atuem no acolhimento e enfrentamento à violência contra a

mulher.

Art. 4º São ações da campanha permanente contra o assédio e a violência sexual nos estádios:
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I – realização de campanhas educativas e não discriminatórias de enfrentamento ao assédio e a violência sexual, através da

administração dos estádios e em parceiras com os clubes;

II – divulgação de campanhas próprias, de órgãos públicos ou instituições privadas de combate ao assédio e violência contra as

mulheres, nos períodos que comportem os intervalos dos eventos esportivos ou culturais, nos dispositivos de autofalante, nos murais

informativos, nas telas de televisão, telões ou em todo e qualquer meio de informação e comunicação dispostos nos estádios e arenas;

III – divulgação das políticas públicas voltadas para o atendimento às vítimas de assédio e violência sexual;

IV – a formação permanente dos funcionários dos estádios e prestadores de serviço sobre o assédio e a violência sexual contra

mulheres.

Art. 5º Para os efeitos desta Lei, as câmeras de videomonitoramento de segurança dos estádios deverão ser disponibilizadas para que

as mulheres possam reconhecer os infratores e identificar o exato momento do assédio ou violência sexual, para a efetivação da

denúncia das condutas junto aos órgãos de segurança do Estado.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

JUSTIFICATIVA

O principal documento internacional de proteção aos direitos da mulher, hoje existente, é a Convenção sobre a Eliminação de Todas

as Formas de Discriminação contra a Mulher, adotada pela Assembleia Geral da Organização das Nações Unidas em 1979. Tal

Convenção foi incorporada ao ordenamento jurídico brasileiro através de sua aprovação pelo Decreto Legislativo n.º 93, de 14 de

novembro de 1983, e promulgação pelo Decreto n.º 89.406, de 1º de fevereiro de 1984. Como se percebe, percorreu todos os trâmites

exigidos para que pudesse vincular o Brasil aquela normativa de nível internacional.

Após a internalização do respectivo trato internacional, diversos mecanismos foram criados pelo legislador pátrio, alguns à nível

nacional como é o caso da Lei 11.340 de 2006, popularmente conhecida como Lei Maria da Penha, e outras normativas à nível

estadual, meios que tentam fortalecer as políticas de combate a qualquer tipo de discriminação contra as mulheres.
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Neste sentido, não se pode perder de vista que, o Caput do art. 5º da Constituição federal de 1988, preleciona que “todos são iguais

perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo aos brasileiros e estrangeiros residentes no país a inviolabilidade do

direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança...”.

Outrossim, sob o ponto de vista da igualdade formal, todos são iguais perante a lei, porém, hodiernamente tal igualdade também é

analisada sob a ótica do princípio da igualdade material, é dizer que os desiguais devem ser tratados como desiguais nas medidas das

suas desigualdades. Por isto, registra-se que a presente proposição tem o escopo de proteger as mulheres que há tempo sofrem sob a

égide de uma cultura machista.

Ademais, entende-se desnecessária a descrição das inúmeras ações que ainda existem nos dias atuais, de cunho pejorativo, acedioso e

discriminatório, voltadas às mulheres brasileiras. Sendo os estádios de futebol um dos cenários onde aquelas acontecem, onde

culturalmente fora tido como lugar ou “programa” de homem, quando, na verdade, os estádios devem ser um lugar de lazer para

todos os gêneros e idades. Assim, o escopo deste projeto de lei visa garantir que os estádios e arenas cearenses sejam um ambiente

digno e harmonioso de lazer, diversão, e, sobretudo de respeito para as mulheres.

Assim, demonstrada a relevância da matéria e seu potencial transformador, solicito o apoio dos Nobres Pares na discussão e

pretendida aprovação deste Projeto.

DEPUTADO AGENOR NETO

DEPUTADO (A)
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PROJETO DE LEI Nº 074/2020

AUTORIA: DEPUTADO AGENOR NETO

MATÉRIA: DISPÕE SOBRE A CAMPANHA PERMANENTE DE
COMBATE AO ASSÉDIO E À VIOLÊNCIA SEXUAL CONTRA AS
MULHERES NOS ESTÁDIOS DE FUTEBOL E ARENAS
DESPORTIVAS DO ESTADO DO CEARÁ, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

 

 

 

PARECER

 

 

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Ato Normativo 200/96, em
seu art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o , de autoria do Excelentíssimo SenhorProjeto de Lei nº 074/2020
Deputado , que Agenor Neto DISPÕE SOBRE A CAMPANHA PERMANENTE DE COMBATE“
AO ASSÉDIO E À VIOLÊNCIA SEXUAL CONTRA AS MULHERES NOS ESTÁDIOS DE
FUTEBOL E ARENAS DESPORTIVAS DO ESTADO DO CEARÁ, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS”.
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DO PROJETO 

 

Dispõem os artigos da presente propositura:

 

Art. 1o Fica criada a campanha permanente contra o assédio e a violência sexual nos estádios e arenas
esportivas do Estado do

Ceará.

 

Art. 2o A campanha permanente contra o assédio e a violência sexual nos estádios terá como princípios

 

I – o enfrentamento a todas as formas de discriminação e violência contra a mulher;

 

II – a responsabilidade da sociedade civil no enfrentamento ao assédio e à violência sexual;

 

III – o empoderamento das mulheres, através de informações e acesso aos seus direitos e suporte as suas
demandas;

 

IV – a garantia dos direitos humanos das mulheres no âmbito das relações domésticas e familiares no
sentido de resguardá-las de

toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão;

 

V – o dever do Estado de assegurar às mulheres as condições para o exercício efetivo dos direitos à vida,
à segurança, à saúde, à alimentação, à educação, à cultura, à moradia, ao acesso à justiça, ao esporte, ao
lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e
comunitária;

 

VI – a formação permanente quanto às questões de sexo, raça ou etnia;

 

VII – a promoção de programas educacionais que disseminem valores éticos de irrestrito respeito à
dignidade da pessoa humana

com a perspectiva de sexo, raça ou etnia.

 

8 de 37



Art. 3o A campanha permanente contra o assédio e a violência sexual nos estádios e arenas esportivas
terá como objetivos:

 

I – enfrentar o assédio e a violência sexual nos estádios do Ceará por meio da educação em direitos e pela
conscientização social;

 

II – divulgar informações sobre o assédio e a violência sexual durante os eventos esportivos ou culturais
realizados nas instalações

dos estádios e arenas esportivas;

 

III – disponibilizar os telefones de órgãos públicos responsáveis pelo acolhimento e atendimento das
mulheres por meio de cartazes

informativos dentro dos estádios e nos telões ou painéis;

 

IV – incentivar a denúncia das condutas tipificadas;

 

V – promover a conscientização do público e dos profissionais dentro dos estádios sobre o assédio e a
violência contra a mulher;

 

VI – disponibilizar o acesso aos materiais dos órgãos públicos que atuem no acolhimento e enfrentamento
à violência contra a mulher.

 

Art. 4o São ações da campanha permanente contra o assédio e a violência sexual nos estádios:

 

I – realização de campanhas educativas e não discriminatórias de enfrentamento ao assédio e a violência
sexual, através da administração dos estádios e em parceiras com os clubes;

 

II – divulgação de campanhas próprias, de órgãos públicos ou instituições privadas de combate ao assédio
e violência contra as mulheres, nos períodos que comportem os intervalos dos eventos esportivos ou
culturais, nos dispositivos de autofalante, nos murais informativos, nas telas de televisão, telões ou em
todo e qualquer meio de informação e comunicação dispostos nos estádios e arenas;

 

III – divulgação das políticas públicas voltadas para o atendimento às vítimas de assédio e violência
sexual;
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IV – a formação permanente dos funcionários dos estádios e prestadores de serviço sobre o assédio e a
violência sexual contra mulheres.

 

Art. 5o Para os efeitos desta Lei, as câmeras de videomonitoramento de segurança dos estádios deverão
ser disponibilizadas para que as mulheres possam reconhecer os infratores e identificar o exato momento
do assédio ou violência sexual, para a efetivação da denúncia das condutas junto aos órgãos de segurança
do Estado.

 

Art. 6o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

 

FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA

A , em seu bojo, estabelece o seguinte:Lex Fundamentalis

 

Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil
compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos
autônomos, nos termos desta Constituição.

 

Os entes federados têm sua autonomia caracterizada pela capacidade de elaborar suas Constituições, que
no nível municipal e distrital recebem o nome de leis orgânicas.

 

Encontra-se ainda na Constituição Federal a previsão de descentralização, meramente administrativas,
muito mais restritas que as autonomias políticas que caracterizam a federação, e que podem ocorrer em
todas as suas esferas.

 

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, in verbis:

 

Art. 25.  organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis queOs Estados
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

 

§ 1º - São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam
vedadas por esta Constituição.
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Enfatiza-se que a Carta Magna Estadual, seguindo o princípio da simetria constitucional e do paralelismo
das formas, estatui em seu artigo 14, incisos I e IV, :in verbis

 

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em
seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam
vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

 

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

(...)

 

  IV – respeito à legalidade, à impessoalidade, à moralidade, à publicidade, à
eficiência e à probidade administrativa;

 

 

DA  MATÉRIA E DA COMPETÊNCIA LEGISLATIVA

 

O presente projeto de lei, ao dispor sobre a campanha permanente de combate ao assédio e à violência
sexual contra as mulheres nos estádios de futebol e arenas esportivas do estado do Ceará, versa sobre
matéria referente à educação e à publicidade, os quais iremos destrinchar nas linhas seguintes.

 

Reza a Carta Magna Federal, em seus artigos 23, inciso :V e 24, inciso IX, respectivamente abaixo

 

Art. 23. É  da União, dos , do Distrito Federal, e doscompetência comum Estados
Municípios:

(...)

V – proporcionar os meios de acesso à cultura, , à ciência, áà educação
tecnologia á pesquisa e à inovação; (Inserido EC nº 85 de 26/02/2015)

(...)

Art. 24. Compete à União, aos  e ao Distrito Federal Estados legislar
 sobre:concorrentemente

(...)

IX  , cultura, ensino, desporto, ciência, tecnologia, pesquisa,– educação
desenvolvimento  e  inovação; (Inserido EC nº 85 de 26/02/2015)

(...)
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No que se refere à competência legislativa, também, preceitua a Carta Política Federal, no art. 24, §§ 2º e
4º :in verbis

  Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar
concorrentemente sobre:

(...)

§ 2º. A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a
competência suplementar dos Estados.

(...)

§ 4º. A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da
lei estadual, no que lhe for contrário.

 

Na mesma perspectiva, reza a Lei Maior Estadual em seus art. 15, inciso V e art.16, inciso IX, e § 2º:

 

  Art.15. São competências do Estado, exercidas em comum com a União, o
Distrito Federal e os Municípios:

(...)

V – proporcionar os meios de acesso à cultura, à  e à ciência;educação

Art. 16. O Estado legislará concorrentemente, nos termos do art. 24 da
constituição da República, sobre:

(...)

IX – , cultura, ensino e desporto;educação

(...)

§ 2º. A superveniência de lei federal contrária à legislação estadual importará na
revogação desta.

 

O art. 23, inciso V, da Constituição Federal prevê competência comum entre a União, os Estados, o
 para proporcionar  Distrito Federal e os Municípios, os meios de acesso à educação.

 

É pacífico que o Estado-Membro, possui  para legislar sobre competência   comum e concorrente
 e, nos termos dos arts. 23, V e 24, IX da Carta Magna Federal e art. 16, IX, da Carta Magnaeducação

Estadual.
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O  do artigo 205 da Constituição Estadual explana mais a respeito , dispondo:caput da educação

 

Art. 205. A , direito de todos e dever do Estado e da família, seráeducação
promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno
desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua
qualificação para o trabalho.

 

Constata-se dos dispositivos legais sobreditos que  a incumbência de oferecerremanesce aos Estados
acesso à educação.

 

Poderia, neste momento, surgir uma dúvida a respeito do possível aumento de despesa que tal projeto
acarretaria, ao determinar a divulgação do combate ao assédio e à violência sexual contra mulheres.

 

Importa destacar, entretanto, que a proposição tem como objetivo a  no queampliação da transparência
tange à forma de combate acima descrita, não gerando modificação nos órgãos nas funções públicas.
Nesse sentido, a jurisprudência entende que quando o projeto de lei visa densificar tal princípio,
ainda que se gere custos e obrigações para o Poder Executivo, é permitido ao Poder Legislativo

.dispor sobre o tema

 

Recurso extraordinário com agravo. Repercussão geral. 2. Ação Direta de
Inconstitucionalidade estadual. Lei 5.616/2013, do Município do Rio de Janeiro.
Instalação de câmeras de monitoramento em escolas e cercanias. 3.
Inconstitucionalidade formal. Vício de iniciativa. Competência privativa do Poder
Executivo municipal. Não ocorrência. Não usurpa a competência privativa do
Chefe do Executivo lei que, embora crie despesa para a Administração
Pública, não trata da sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do

 4. Repercussão geral reconhecida comregime jurídico de servidores públicos.
reafirmação da jurisprudência desta Corte. 5. Recurso extraordinário provido.

ARE 878911 RG / RJ – RIO DE JANEIRO

 

REPERCUSSÃO GERAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM
AGRAVO. Relator(a): Min. GILMAR MENDES. Julgamento: 29/09/16

 

Assim, uma vez que não há no projeto de lei nenhuma das hipóteses taxativas do art. 61 da Constituição
Federal, bem como não há quebra do equilíbrio entre os poderes, sendo a jurisprudência do STF favorável
ao objetivo de ampliação da transparência via projeto de lei de iniciativa parlamentar, entende-se pela
constitucionalidade do projeto.

 

A título argumentativo, é importante notar que, nos termos do Agravo em Recurso Especial 878.911, o
projeto de iniciativa parlamentar pode criar novas despesas, não sendo isso impeditivo para a propositura:
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Decisão: Trata-se de recurso extraordinário que impugna acórdão do Tribunal de
Justiça do Estado de São Paulo, assim ementado: “AÇÃO DIRETA DE
INCONSTITUCIONALIDADE – Lei nº 7.959, de 23 de novembro de 2012, do
Município de Jundiaí, que exige, no comércio de tintas e derivados, advertência
contra pichação – Inocorrência de vício de iniciativa do projeto de lei deflagrado
pelo Legislativo Municipal, haja vista que a norma editada não regula matéria
estritamente administrativa, afeta ao Chefe do Poder Executivo, delimitada pelos
artigos 24, §2º, 47, incisos XVII e XVIII, 166 e 174 da CE, aplicáveis ao ente
municipal, por expressa imposição da norma contida no artigo 144 daquela
mesma Carta – Previsão legal, na verdade, que se destina apenas a alertar a
população para a existência de lei que expressamente veda a pichação, dando
conta das consequências penais para a inobservância desse preceito legal,
cuidando-se de campanha educativa formulada com vistas a “zelar pela guarda da
Constituição e das leis vigentes”, nos exatos limites da competência atribuída ao
ente público municipal pelo art. 23 da CF – Legislação, ademais, que não implica
no aumento de despesa do Município, uma vez que o dever de fiscalização do
cumprimento das normas é conatural aos atos normativos e não tem efeito de
gerar gastos extraordinários – Ação Direta de Inconstitucionalidade julgada
improcedente.” (fl. 77) No recurso extraordinário, interposto com fundamento no
artigo 102, III, a e c, da Constituição Federal, sustenta-se, preliminarmente, a
repercussão geral da matéria. No mérito, aponta-se ofensa aos artigos 2º, e 61,
§1º, da Constituição. Defende-se, em síntese, que a Lei 7.959/2012, do Município
de Jundiaí, São Paulo, padece de inconstitucionalidade formal e material, uma vez
que a competência para editá-la seria do Chefe do Executivo Municipal, pois
alteraria a organização da Administração Municipal e implicaria aumento de
despesa. Confira-se o texto integral da Lei Municipal 7.959/2012: “Art. 1º. Todo
estabelecimento que comercialize tintas e seus derivados afixará, em local,
tamanho e letras facilmente visíveis, placa ou cartaz de advertência com os
seguintes dizeres: “PICHAÇÃO É CRIME! (Lei federal nº 9.608/1998) –
SUJEITO A PENA DE DETENÇÃO E MULTA.”. Art. 2º. Os estabelecimentos
atualmente existentes têm prazo de até 30 (trinta) dias, contados do início de
vigência desta lei, para se adequarem ao ora disposto. Art. 3º. A infração desta lei
implica: I – multa de R$ 500,00 (quinhentos reais); II – na reincidência, multa em
dobro e cancelamento da licença de localização e funcionamento. Parágrafo
único. O valor da multa será atualizado anualmente pelo Índice de Preços ao
Consumidos Amplo-IPCA ou outro que vier a substituí-lo. Art. 4º. Esta lei entra
em vigor na data de sua publicação.” A Procuradoria-Geral da República
manifestou-se pelo não provimento do recurso, em parecer assim ementado:
“Recurso Extraordinário. Controle de constitucionalidade estadual. Alegação de
incompetência do Poder Legislativo municipal para propor lei que importa
obrigação de fiscalização pelo Poder Executivo. O dever do Executivo de cumprir
e fazer que se cumpram as leis é contratual à sua essência. A lei que não cria uma
obrigação específica, extraordinária, para órgãos da Administração, não está
sujeita à reserva de iniciativa do Chefe do Executivo; do outro modo, a autonomia
do Legislativo seria substancialmente deprimida, em desacordo com a
recomendação extraída do princípio interpretativo da correção funcional. Vício de
iniciativa não caracterizado. Parecer pelo desprovimento do recurso”. (fl. 138)
Decido. O recurso não merece prosperar. O acórdão impugnado assentou o
seguinte: “A Lei Municipal nº 7.959/2012 versou apenas tema de interesse geral
da população, com vistas a “zelar pela guarda da Constituição e das leis vigentes”,
na forma do art. 23 da Carta Magna, sem qualquer relação com matéria
estritamente administrativa, cuja iniciativa é afeta privativamente ao Prefeito
Municipal, razão pela qual poderia mesmo decorrer de proposta parlamentar,
tratando-se de questão de competência comum dos poderes Legislativo e
Executivo. A obrigação decorrente do ato normativo objurgado nos autos foi
imposta exclusivamente aos comerciantes locais, como forma de alertar a
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população para a existência de lei que expressamente veda a pichação, dando
conta das consequências penais para a inobservância desse preceito legal; destarte,
o objeto da Lei Municipal nº 7.959/2012 não tem qualquer relação com matéria
relativa a atos de gestão r organização da Administração, que estaria prevista no
art. 47, incisos II e XIV, da Constituição Estadual, afastando eventual usurpação
de competência exclusiva do Chefe do Executivo. Não colhe, daí, o argumento de
inconstitucionalidade da legislação impugnada por vício de iniciativa, arredando,
por conseguinte, a alardeada violação ao princípio constitucional da separação dos
Poderes. Nem tampouco há que se falar que a previsão legal contestada nos autos
implicaria no indevido aumento de despesas do ente público local, sem a
respectiva indicação da fonte de custeio, em violação ao comando contido no
artigo 50 da Lei Orgânica do Município de Jundiaí, que reproduz a regra contida
no artigo 25 da Constituição do Estado de São Paulo. Com efeito, a perene
fiscalização das atividades comerciais estabelecidas em seu território insere-se no
poder-dever da Administração Municipal, que del anão pode furtar-se; assim, não
merce acolhida o argumento de que a obrigação prevista na lei contestada, de
afixação de placa ou cartaz com advertência para as penas cominadas aos
pichadores, implicaria no aumento de despesa do ente público local, ao
estabelecer encargo ao Poder Executivo. Ora, tais quais todas as demais empresas
instaladas no âmbito to Município de Jundiaí, os estabelecimentos destinatários
dessa norma legal devem estar sob permanente vigilância dos órgãos públicos
locais, aos quais incumbe verificar o pleno atendimento de toda a legislação de
regência, não se podendo então falar na criação de nova obrigação ao Executivo
pela Lei nº 7.959/2012; como realçado precedentemente, a obrigação ali prevista
foi imposta apenas aos particulares, estabelecimentos que comercializem tintas e
seus derivados, sem nenhum reflexo para a Administração local, exceto no tocante
aos deveres fiscalizatórios que lhe são próprios, sem implicar, então, em qualquer
incremento de despesas.” (fls. 80-82) O Tribunal de origem decidiu que a
obrigação prevista na Lei é dirigida somente aos comerciantes e que a fiscalização
de eventual descumprimento está dentro da atividade fiscalizatória padrão da
administração, inserida no âmbito de seu poder-dever. Assim, a Lei não
produziria reflexos na organização da administração da municipalidade, assim
como não implicaria aumento de despesa. Verifico que o entendimento do
Tribunal não merece reparos e não destoou da jurisprudência desta Corte quanto à
existência de vício de iniciativa privativa do Chefe do Executivo por produzir
modificação da estrutura da administração ou por criar aumento de despesa. (...)

Publique-se. Brasília, 2 de outubro de 2015. Ministro Gilmar Mendes Relator
Documento assinado digitalmente

(RE 795070, Relator(a): Min. GILMAR MENDES, julgado em 02/10/2015, publicado em DJe-201
DIVULG 06/10/2015 PUBLIC 07/10/2015).

   Naturalmente que tais conclusões devem sempre ser analisadas sob o prisma da razoabilidade,
proporcionalidade e sempre de modo a preservar a separação de poderes e o princípio democrático, em
que pese isso não se retira do projeto de lei analisado qualquer abuso no Poder Legislativo no presente
projeto ou qualquer incompatibilidade entre a obrigação criada na lei e os limites constitucionais.

Conclui-se que o presente projeto de lei se encontra em sintonia com os ditames constitucionais, não
havendo óbice, portanto, para que caiba a Ilustre Parlamentar a iniciativa legislativa sobre a matéria em
questão.

 

DA INICIATIVA DAS LEIS
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Vale ressaltar que a competência acima citada é , ou seja, remanesce aosremanescente ou residual
Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos aos legitimados nos demais incisos do
mencionado artigo (Art. 60, incisos II, III, IV,V e VI § 2º e suas alíneas).

 

  Importante observar que a Constituição Federal, lei maior do país, assegura autonomia aos Estados
Federados que, nas palavras José Afonso da Silva, se consubstancia na sua capacidade de
auto-organização, de auto-legislação, de auto-governo e auto-administração (arts. 18, 25 a 28). (Afonso
da Silva, José. Curso de Direito Constitucional Positivo, pág. 589) 

 

Segundo o mesmo doutrinador, a capacidade de  decorre das normas que distribuemauto-administração
as competências entre União, Estados e Municípios. Dessa forma, o processo legislativo decorrente de
tais competências deve observar, sob pena de flagrante vício inconstitucional, as leis e princípios
elencados na referida Carta Magna Federal.

 

Confirmando o argumento exposto, a competência de iniciativa de leis a que se refere a Constituição do
Estado do Ceará em seu artigo 60, incisos I, II e § 2º,  suas alíneas, dispõe :in verbis

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de lei:

 

I - aos Deputados Estaduais;

 

II – ao Governador do Estado;

(...)

 

§ 2º. São de iniciativa do Governador do Estado as leis disponham sobre:

(...)

 

c) criação, organização, estruturação e competências das Secretarias de Estado,
órgãos e entidades da administração pública direta e indireta, concessão,
permissão, autorização, delegação e outorga de serviços públicos;

(...)

 

e) matéria orçamentária.
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                       Nessa perspectiva, o projeto em questão não fere a competência indicada ao Governador do
Estado, no que se refere à iniciativa do processo legislativo sobre as matérias relacionadas no artigo 60,
II, § 2º e suas alíneas da Carta Magna Estadual. Tampouco trata de matéria relacionada à competência
privativa do Chefe do Executivo, especificamente as elencadas no artigo 88, incisos II, III, e VI, da
Constituição Estadual, in verbis.

 

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

(...)

 

II – exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado e dos Comandantes da
Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros, a direção superior da administração
estadual;

 

III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta
Constituição;

 

(...)

 

VI – dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da
administração estadual, na forma da lei.

Observamos, pois que a Carta Estadual não reserva ao Governador a competência iniciadora sobre a
matéria em questão, nem se pode juridicamente tê-la como parte da organização administrativa, uma vez
que DISPÕE SOBRE A CAMPANHA PERMANENTE DE COMBATE AO ASSÉDIO E À
VIOLÊNCIA SEXUAL CONTRA AS MULHERES NOS ESTÁDIOS DE FUTEBOL E ARENAS
DESPORTIVAS DO ESTADO DO CEARÁ, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Diante do exposto, concluímos que o presente projeto de lei se encontra em sintonia com os ditames
constitucionais, não havendo óbice para que caiba ao Nobre Parlamentar a iniciativa legislativa sobre a
matéria em questão.

 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. , 58, inciso III, da Carta Magna Estadual in verbis:

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)

III – leis ordinárias;
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Da mesma forma estabelecem os artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará,(Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96),
respectivamente, abaixo:

 

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

(...)

 

II – projeto:

(...)

 

b) de lei ordinária;

(...)

 

Art. 206. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de
emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

(...)

 

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder
legislativo, com a sanção do Governador do Estado;

 

               Diante do exposto, concluímos que o presente projeto de lei se encontra em sintonia com os
ditames constitucionais, não havendo óbice, portanto, para que caiba ao Ilustre Parlamentar a
iniciativa legislativa sobre a matéria em questão.

 

CONCLUSÃO

 

  Destarte, opinamos à egrégia Comissão de Constituição, Justiça e Redação pelo  PARECER
 a regular tramitação da presente propositura legal, tendo em vista que a propositura emFAVORAVEL

apreço não colide com matéria que é de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo, se ajustando à
exegese dos artigos, 58, III, e 60, inciso I, da Carta Estadual, bem como dos artigos 196, inciso II, alínea
“b”, e 206, inciso II do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389
de 11/12/96 - D.O. 12.12.96).

 

        É o parecer, salvo melhor juízo.                                               
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CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ.

ANDREA ALBUQUERQUE DE LIMA

ANALISTA LEGISLATIVO
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COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Augusta Brito

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI N° 74/2020

DISPÕE SOBRE A CAMPANHA PERMANENTE DE
COMBATE AO ASSÉDIO E À VIOLÊNCIA
SEXUAL CONTRA AS MULHERES NOS
ESTÁDIOS DE FUTEBOL E ARENAS ESPORTIVAS
DO ESTADO DO CEARÁ, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se do Projeto de Lei nº 74/2020, proposto pelo Deputado Agenor Neto, o qual dispõe sobre a
campanha permanente de combate ao assédio e à violência sexual contra as mulheres nos estádios de
futebol e arenas esportivas do Estado do Ceará, e dá outras providências.

Na justificativa do Projeto de Lei, o autor destaca que "O principal documento internacional de
proteção aos direitos da mulher, hoje existente, é a Convenção sobre a Eliminação de Todas as
Formas de Discriminação contra a Mulher, adotada pela Assembleia Geral da Organização das
Nações Unidas em 1979. Tal Convenção foi incorporada ao ordenamento jurídico brasileiro através
de sua aprovação pelo Decreto Legislativo n.º 93, de 14 de novembro de 1983, e promulgação pelo
Decreto n.º 89.406, de 1º de fevereiro de 1984. Como se percebe, percorreu todos os trâmites
exigidos para que pudesse vincular o Brasil aquela normativa de nível internacional.”
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Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, às fls. 08/20, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se
encontra em harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade do
Projeto de Lei ora examinado.

Referido Projeto de Lei dispõe sobre a campanha permanente de combate ao assédio e à violência sexual
contra as mulheres nos estádios de futebol e arenas esportivas do Estado do Ceará, e dá outras
providências.

Primeiramente, a matéria em apreciação é de competência residual dos Estados, conforme o previsto no
art. 25, §1º, da Constituição Federal de 1988, uma vez que lida sobre matéria não prevista em outra
competência dos entes federados, nem lhe é vedado. Além disso, vale ressaltar que lida com a
organização político administrativa de ente público, estando, portanto, inserida na competência do ente
respectivo para tal auto administração, nos termos do art. 18 deste mesmo diploma. Portanto, verifica-se a
devida competência do Estado do Ceará para legislar sobre o assunto supracitado.

Em relação a iniciativa da proposição, não verificamos quaisquer óbices a esta, uma vez que se adéqua
dentro do proposto no art. 60, I, da Constituição Estadual, que prevê a competência residual dos
deputados estaduais, desde que a proposta não esteja adequada ao art. 60, §2º do mesmo diploma legal,
que trata de objeto de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo.

Entretanto, no art. 4º, vislumbrando o entendimento que o mesmo pode trazer uma obrigação e
conseqüente atribuição a Administração Pública direta do Estado do Ceará, recaindo sobre matéria de
iniciativa privativa do Governador do Estado, conforme o art. 60, §2º, “d”, da Constituição Estadual,
sugerimos a modificação deste, de maneira a deixar tal a critério do Poder Executivo regular as ações da
campanha. Sugerimos o seguinte texto:

Art. 4º  ser ações da campanha permanente contra o assédio e a violênciaPoderão
sexual nos estádios:

Diante do exposto, no tocante ao Projeto de Lei n° 74/2020, apresentamos PARECER FAVORÁVEL
 à regular tramitação da presente Proposição.COM MODIFICAÇÃO DO ART. 4º

É o parecer.
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DEPUTADA AUGUSTA BRITO

DEPUTADO (A)
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DEPUTADO SERGIO AGUIAR.

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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Deputada Augusta Brito

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhora Deputada,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emenda(s): NÃO.
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Regime de Urgência: NÃO.

Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: SIM.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO ELMANO FREITAS

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO EM EXERCICIO
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ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO, DE CULTURA E ESPORTE, E DE DIREITOS

HUMANOS E CIDADANIA

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI N° 74/2020

DISPÕE SOBRE A CAMPANHA PERMANENTE DE
COMBATE AO ASSÉDIO E À VIOLÊNCIA
SEXUAL CONTRA AS MULHERES NOS
ESTÁDIOS DE FUTEBOL E ARENAS ESPORTIVAS
DO ESTADO DO CEARÁ, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

 

PARECER

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se do Projeto de Lei nº 74/2020, proposto pelo Deputado Agenor Neto, o qual dispõe sobre a
campanha permanente de combate ao assédio e à violência sexual contra as mulheres nos estádios de
futebol e arenas esportivas do Estado do Ceará, e dá outras providências.

Na justificativa do Projeto de Lei, o autor destaca que "O principal documento internacional de
proteção aos direitos da mulher, hoje existente, é a Convenção sobre a Eliminação de Todas as
Formas de Discriminação contra a Mulher, adotada pela Assembleia Geral da Organização das
Nações Unidas em 1979. Tal Convenção foi incorporada ao ordenamento jurídico brasileiro através
de sua aprovação pelo Decreto Legislativo n.º 93, de 14 de novembro de 1983, e promulgação pelo
Decreto n.º 89.406, de 1º de fevereiro de 1984. Como se percebe, percorreu todos os trâmites
exigidos para que pudesse vincular o Brasil aquela normativa de nível internacional.”
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Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, às fls. 08/20, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se
encontra em harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião extraordinária realizada na data de 05 de
julho de 2020, aprovou o Projeto de Lei em comento, seguindo o voto do parlamentar (relator designado
pela CCJR), que não vislumbrou óbices legais ao projeto, e apresentou parecer favorável com
modificação à sua tramitação (fls. 25/27).

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

É o relatório. Passo a opinar.

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como relatora nas comissões de mérito, da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da importância do Projeto de Lei ora
examinado.

Referido Projeto de Lei dispõe sobre a campanha permanente de combate ao assédio e à violência sexual
contra as mulheres nos estádios de futebol e arenas esportivas do Estado do Ceará, e dá outras
providências.

A matéria é benéfica tanto a população, quanto a administração pública, uma vez que busca a
publicização de inúmeras formas de crime, seja por violência ou abusos domésticos sofridos por
mulheres. É um projeto aprazível para o Estado e para a segurança cearense, estando dentro dos
princípios administrativos.

Vale ressaltar o exposto no parecer aprovado na CCJR (fls. 25/27), onde houve a modificação do art. 4º,
vislumbrando o entendimento que este pode trazer uma obrigação e conseqüente atribuição a
Administração Pública direta do Estado do Ceará, recaindo sobre matéria de iniciativa privativa do
Governador do Estado, conforme o art. 60, §2º, “d”, da Constituição Estadual, sugerimos a modificação
deste, de maneira a deixar tal a critério do Poder Executivo regular as ações da campanha.

Diante do exposto, em relação ao Projeto de Lei n° 74/2020, apresentamos  àPARECER FAVORÁVEL
regular tramitação da presente Proposição.

 

É o parecer.

DEPUTADA AUGUSTA BRITO

DEPUTADO (A)
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AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO NOVENTA E TRÊS 
 

 

DISPÕE SOBRE A CAMPANHA PERMANENTE 

DE COMBATE AO ASSÉDIO E À VIOLÊNCIA 

SEXUAL CONTRA AS MULHERES NOS 

ESTÁDIOS DE FUTEBOL E NAS ARENAS 

ESPORTIVAS DO ESTADO DO CEARÁ. 

 

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

 

D E C R E T A: 

 

Art. 1.º Fica criada a campanha permanente contra o assédio e a violência sexual nos 

estádios e nas arenas esportivas do Estado do Ceará. 

Art. 2.º A campanha permanente contra o assédio e a violência sexual nos estádios e 

nas arenas terá como princípios: 

I – o enfrentamento a todas as formas de discriminação e violência contra a mulher; 

II – a responsabilidade da sociedade civil no enfrentamento ao assédio e à violência 

sexual; 

III – o empoderamento das mulheres, por meio de informações e acesso aos seus 

direitos e suporte às suas demandas; 

IV – a garantia dos direitos humanos das mulheres no âmbito das relações 

domésticas e familiares no sentido de resguardá-las de toda forma de negligência, discriminação, 

exploração, violência, crueldade e opressão; 

V – o dever do Estado de assegurar às mulheres as condições para o exercício efetivo 

dos direitos à vida, à segurança, à saúde, à alimentação, à educação, à cultura, à moradia, ao 

acesso à justiça, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberdade, à dignidade, ao 

respeito e à convivência familiar e comunitária; 

VI – a formação permanente quanto às questões de sexo, raça ou etnia; 

VII – a promoção de programas educacionais que disseminem valores éticos de 

irrestrito respeito à dignidade da pessoa humana com a perspectiva de sexo, raça ou etnia. 

Art. 3.º A campanha permanente contra o assédio e a violência sexual nos estádios e 

nas arenas esportivas terá como objetivos: 

I – enfrentar o assédio e a violência sexual nos estádios do Ceará por meio da 

educação em direitos e pela conscientização social; 

II – divulgar informações sobre o assédio e a violência sexual durante os eventos 

esportivos ou culturais realizados nas instalações dos estádios e das arenas esportivas; 

III – disponibilizar os números de telefone de órgãos públicos responsáveis pelo 

acolhimento e atendimento das mulheres por meio de cartazes informativos dentro dos estádios 

em telões ou painéis; 

IV – incentivar a denúncia das condutas tipificadas; 

V – promover a conscientização do público e dos profissionais dentro dos estádios 

sobre o assédio e a violência contra a mulher; 

VI – disponibilizar o acesso aos materiais dos órgãos públicos que atuem no 

acolhimento e enfrentamento à violência contra a mulher. 
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Art. 4.º Poderão ser ações da campanha permanente contra o assédio e a violência 

sexual nos estádios: 

I – realização de campanhas educativas e não discriminatórias de enfrentamento ao 

assédio e à violência sexual, por meio da administração dos estádios e em parceiras com os 

clubes; 

II – divulgação de campanhas próprias, de órgãos públicos ou instituições privadas 

de combate ao assédio e à violência contra as mulheres, nos períodos que comportem os 

intervalos dos eventos esportivos ou culturais, nos dispositivos de alto-falante, nos murais 

informativos, nas telas de televisão, telões ou em todo e qualquer meio de informação e 

comunicação dispostos nos estádios e nas arenas; 

III – divulgação das políticas públicas voltadas para o atendimento às vítimas de 

assédio e violência sexual; 

IV – formação permanente dos funcionários dos estádios e prestadores de serviço 

sobre o assédio e a violência sexual contra mulheres. 

Art. 5.º Para os efeitos desta Lei, as câmeras de videomonitoramento de segurança 

dos estádios deverão ser disponibilizadas para que as mulheres possam reconhecer os infratores e 

identificar o exato momento do assédio ou da violência sexual, para a efetivação de denúncia das 

condutas junto aos órgãos de segurança do Estado. 

Art. 6.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em 

Fortaleza, aos 27 de agosto de 2020. 
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